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em Portugal surgiram depois da implanta-
ção do liberalismo, quando se estabeleceu o 
princípio da soberania da nação em coexis-
tência com a soberania régia (já não abso-
luta) e a política moderna se tornou com-
petitiva e os cargos de representação e de 
governo passaram a ser atribuídos em elei-
ções. Os partidos são as organizações, entre 
o poder e a sociedade, que concorrem às 
eleições com seus candidatos e programas. 
E os sistemas partidários são os partidos e 
as suas interações, que estruturam os pa-
drões de competição pelos quais os eleitores 
fazem as suas escolhas (Sartori, 2011, pp. 
63 e 177-191; Pasquino, 2002, pp. 153-155 e 
165; Jalali, 2017, pp. 11-15).
Só na segunda metade do século XIX se 
chegou à formação de verdadeiros partidos, 
quando a participação eleitoral se alargou a 
grande parte dos cidadãos, numa longa evo-
lução, com avanços e recuos, dependente de 
múltiplos fatores (institucionais, históricos 
e socio-estruturais) (Nohlen, 2007, p. 79). 
O artigo pretende compreender, tendo em 
conta a ciência política (a respeito da ori-
gem dos partidos, da divisão direita-esquer-
da, dos efeitos dos sistemas eleitorais, etc.) 
como se construiu, funcionou e decaiu o pri-
meiro sistema partidário em Portugal, do 
tempo da Monarquia Constitucional, cuja 
marca dominante foi a rotação bipartidária 
conhecida como «rotativismo». Procura-
-se identificar os graus de evolução por que 
foi passando o sistema em resultado desses 
fatores, numa sociedade pouco politizada, 
dando especial atenção às interações na re-
lação entre o poder (monarca), os partidos e 
a sociedade (opinião pública, eleitores).
Espera-se acrescentar algo de útil aos es-
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Resumo: O artigo identifica os graus por 
que passou o primeiro sistema partidário 
em Portugal, conhecido como «rotativis-
mo», na sua construção e declínio, dan-
do especial atenção às interações entre o 
poder, os partidos e a sociedade, num re-
gime de monarquia com uma sociedade 
ainda pouco politizada. A construção do 
sistema foi obra sobretudo da classe polí-
tica liberal, desde a sua vitória em 1834, 
em interação com os monarcas e com 
uma crescente participação da popula-
ção, seguindo uma dinâmica bipartidá-
ria que se consolidou no final da década 
de 1870. Na fase de declínio, depois de 
1890, o monarca prevaleceu sobre os par-
tidos e a sociedade, em contraste com o 
forte crescimento da população urbana, 
especialmente em Lisboa, entre a qual o 
partido republicano foi ganhando gran-
de relevância.

Palavras-chave: Sistemas partidários; Li-
beralismo; Alternância / Rotativismo; Mo-
narquia Constitucional; Portugal.

Abstract: The article identifies the degrees 
that the first party system in Portugal, 
known as «rotativismo», went through, in 
its construction and decline, paying spe-
cial attention to the interactions between 
power, parties and society, in a monarchy 
regime with a society still little politicized. 
The construction of  the system was main-
ly the work of  the liberal political class, 
since its victory in 1834, in interaction 
with the monarchs and with a growing 
participation of  the population, following 
a two-party dynamic that was consoli-
dated in the late 1870s. In the period of  
decline, after 1890, the monarch prevailed 
over parties and society, in contrast to the 
strong growth of  the urban population, es-
pecially in Lisbon, among which the repu-
blican party gained great relevance.
Keywords: Party systems; Liberalism; Al-
ternation / Rotativismo; Constitutional 
Monarchy; Portugal.

1. Introdução 

Os partidos políticos e os sistemas parti-
dários são de criação recente: na Europa e 
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tudos publicados sobre os partidos desse 
tempo (uma amostra dos quais consta da 
Bibliografia), em geral centrados num pe-
ríodo limitado ou focados num só partido. 
E espera-se contribuir para esclarecer al-
gumas questões, por exemplo: Quando se 
iniciou a construção do sistema partidário? 
Quando funcionou o rotativismo? Em que 
se distinguiam os partidos rotativos entre 
si e dos outros grupos? Como evoluíram, 
como agentes do rotativismo, os monarcas, 
os partidos e a sociedade (eleitores)? As fa-
ses de construção e declínio, que diferenças 
apresentaram?
O longo quadro temporal do artigo está di-
vidido em duas fases principais: a da cons-
trução do sistema partidário, até 1890; e a 
fase do seu declínio, de 1890 a 1910.

2. Construção do sistema partidário (1820-
1890)

Sobre a questão de quando se iniciou a cons-
trução do primeiro sistema partidário em 
Portugal, propõe-se ponderar entre 1820 
(ano da revolução liberal) e 1834 (ano da de-
finitiva vitória liberal). Optar por 1820 pode 
justificar-se por se terem proporcionado na 
revolução liberal certas condições necessá-
rias à formação de partidos políticos, tais 
como: o alargamento do espaço público poli-
tizado, sustentado numa imprensa periódica 
em forte expansão; as primeiras eleições para 
Cortes Constituintes; os primeiros trabalhos 
parlamentares nos quais se sentiu a influên-
cia de clubes e sociedades patrióticas recém-
-criados (Tengarrinha, 2002, pp. 26-30). 

Trinta anos de violência política

Mas tais condições duraram pouco: foram 
logo interrompidas em 1823 pela reação 
contrarrevolucionária; retomadas em 1826 
em condições de quase guerra civil; outra 
vez interrompidas em 1828 pelo Governo de 
D. Miguel que perseguiu e obrigou muitos 
liberais ao exílio; e definitivamente retoma-
das, em 1834, com a vitória liberal no fim da 
guerra civil. Aliás, a primeira experiência 
liberal decorrera num ambiente de «crítica 
severa aos partidos e às fações, sistematica-

“E espera-se contri-
buir para esclarecer 
algumas questões, 
por exemplo: Quan-
do se iniciou a cons-
trução do sistema 
partidário? Quando 
funcionou o rotati-
vismo? Em que se 
distinguiam os par-
tidos rotativos entre 
si e dos outros gru-
pos? Como evoluí-
ram, como agentes 
do rotativismo, os 
monarcas, os par-
tidos e a sociedade 
(eleitores)? As fases 
de construção e de-
clínio, que diferen-
ças apresentaram?”

mente associados a atitudes contrárias ao 
bem público» (Ramos, 2013, pp. 114-118). 
E as correntes então surgidas, mais conser-
vadoras ou mais reformistas, eram dema-
siado oscilantes e desprovidas de consistên-
cia (Dias, 1980, pp. 273-278). Além disso, 
muitos dos protagonistas do triénio 1820-23 
depressa perceberam que o alto grau de so-
berania da nação que definiram na Consti-
tuição de 1822 era «impraticável» (Garrett, 

1830, p. 209) e desajustado da realidade; e 
adotaram um outro documento constitu-
cional que dava prioridade à soberania ré-
gia, como foi a Carta doada por D. Pedro 
IV em 1826. E com todas as experiências 
adquiridas, em condições adversas de per-
seguição, exílio e guerra, colocaram-se em 
1834 num patamar de desenvolvimento po-
lítico notoriamente mais elevado do que em 
1820. 
Para tal evolução muito contou a aprendi-
zagem recebida pelos liberais nas grandes 
viragens ocorridas em 1830 (Burns, 1977, 
pp. 711-712; Bernstein, 1997, pp. 102-104, 
120 e 157-158; Evans, 2018, pp. 107-131), 
nos países onde mais se concentravam 
(França, Inglaterra e Bélgica), que mar-
caram o início da primeira «vaga de de-
mocratização», propagada a outros países 
do mundo até ao século XX (Huntington, 
1993, pp. 14-17). Também a «nação», que 
em 1823 deixara cair o sistema represen-
tativo «sem se disparar um tiro», apareceu 
mais «educada» no «amor da liberdade» e 
no «horror da tirania», após «os exílios, os 
cárceres e os patíbulos» do Governo migue-
lista (Passos Manuel, DCD, 18-10-1844, pp. 
194-195). Esse conjunto de perseguições, 
exílio e guerra civil formou a «crise» que, 
segundo La Palombara e Weiner (1968, p. 
14), deu contexto à emergência dos primei-
ros partidos políticos.
Foi nesse contexto que um autor da época, 
Lopes Praça, situou a origem do Partido 
Regenerador no grupo de homens a quem 
D. Pedro recorreu para os seus governos 
desde os Açores, que se honravam com o 
nome de «Amigos de D. Pedro»; e situou a 
origem do Partido Histórico no grupo de 
homens que desde o exílio colocaram reser-
vas a D. Pedro e se assumiram na oposição 
(Praça, 1879, pp. 54-61). Mas só depois da 
vitória, na eleição realizada em 1834 e nos 
trabalhos parlamentares subsequentes, es-
sas correntes puderam exprimir-se numa 
prática política regular, ajustando ainda 
alguns posicionamentos (caso de Saldanha, 
que chegando como chefe da esquerda evo-
luiu para o centro-direita).
Logo se organizaram em grupos em grande 
medida correspondentes à divisão direita-
-esquerda (mais tarde traduzida na divi-
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são conservador-progressista), que viria a 
caracterizar o futuro sistema partidário. A 
mesma divisão entre o campo conservador 
(cartista) e o progressista, as duas «tendên-
cias ou disposições mais naturais do espírito 
humano na vida pública», foi observada por 
outro autor da época (Soares, 1883, pp. 359-
360 e 587). De facto, desde 1834, em Portu-
gal, os partidos passaram a estar associados 
à ideia de «organização» da atividade polí-
tica (Ramos, 2013, pp. 118-123). 
É na experiência conjunta de exílio, guerra 
e atividade parlamentar que se deve situar a 
génese ou o início da construção do primeiro 
sistema partidário em Portugal, tendo em 
conta a ciência política que explica a ori-
gem de muitos dos primeiros partidos pela 
atividade parlamentar (Duverger, 1980, pp. 
19-29). Mas não eram ainda partidos esses 
grupos, que no Parlamento foram ganhan-
do consistência e organização, com seus 
chefes e jornais, cedo revelando em deba-
tes e votações importantes uma tendência 
bipartidarizante (Valente, 2007, pp. 17-48; 
Bonifácio, 2013, pp. 27-75). 
Segundo Bobbio (1994, p. 27), «direita» e 
«esquerda» são «dois termos antitéticos que 
há mais de dois séculos» (desde a Revolução 
Francesa) «são usados para exprimir a opo-
sição das ideologias e dos movimentos em 
que o universo, eminentemente conflitual, 
do pensamento e ações políticas está divi-
dido». Trazidos da França, os dois termos 
enquadraram o debate político português 
nas décadas de 1830 e 1840 (Ver, por exem-
plo, DCD 15 e 16-02-1839). Trata-se de uma 
metáfora espacial que pode coincidir, num 
dos seus significados mais frequentes, com a 
metáfora temporal traduzida pelos termos 
«conservador» e «progressista» (Bobbio, 
1994, p. 55), tendo estes entrado em uso en-
tre nós no final da década de 1840, substi-
tuindo os termos direita e esquerda. 
As grandes questões da divisão direita-es-
querda eram as constitucionais e as eleito-
rais. De acordo com o critério que distingue 
direita e esquerda com base na diferença 
de atitude em relação à ideia de igualdade 
(Bobbio, 1994, pp. 76 e 82-84), os liberais 
que preferiam a Carta de 1826, doada pelo 
monarca e prevendo eleições indiretas e 
o voto restrito, eram de direita; enquanto 

vários polos, da extrema-direita à extrema-
-esquerda (Bobbio, 1994, pp. 32 e 42-50). 
O contexto que se seguiu à guerra civil, de 
grande aflição financeira, expetativas frus-
tradas de emprego, insegurança pública, 
etc., agravado pela morte prematura de D. 
Pedro IV, deu espaço para se desencadearem 
movimentos extremistas, como foram a Re-
volução de Setembro (1836) e a Restaura-
ção da Carta (1842). Um e outro movimen-
to suscitaram respostas moderadas: depois 
da Revolução de Setembro, que obrigou a 
rainha D. Maria II a jurar a Constituição 
de 1822, impôs-se um «setembrismo» mo-
derado, que fez aprovar uma Constituição 
(1838) de compromisso entre os textos de 
1822 e de 1826, atraindo os cartistas mo-
derados; e depois da Restauração da Carta, 
em resposta à ala extremista chefiada por 
Cabral que recusava qualquer revisão da 
Carta, formou-se a «Coalizão», integrando 
setembristas e cartistas moderados e até 
«miguelistas». 
A intransigência «cabralista» prolongou-
-se por quase toda a década de 1840, com 
pleno apoio da rainha D. Maria II; e algum 
sucesso teve na ordem pública e no fomen-
to material. Todavia, reduziu ao mínimo 
a soberania da nação, não tanto pelo teor 
da Carta, nem como pelo sistema eleitoral 
de sufrágio indireto em grandes círculos e 
sobretudo pela condução de eleições que 
ficaram como «símbolo da desonestidade 
política», «as mais violentas e fraudulen-
tas de todo o constitucionalismo monár-
quico» (Carvalho, 1935, p. 289; Bonifácio, 
2013, p. 166), blindadas por uma rede ad-
ministrativa centralizada que lhe garantia 
maiorias esmagadoras. A revolta da Maria 
da Fonte deu oportunidade à Coalizão para 
vencer a eleição de outubro de 1846, mas 
esta foi anulada à última hora pela rainha. 
O que foi causa da guerra civil da Patuleia 
e permitiu o regresso do cabralismo, com a 
mesma sensação de sistema bloqueado, sem 
oposição e atolado na corrupção.
Havia muita frustração e miséria, quando o 
«cabralismo» acabou, em 1851, pelo golpe 
militar de Saldanha. «A Nação tinha fome 
e sede de justiça e de moralidade» (Hercu-
lano, 1983, p. 156). Era geral a aversão aos 
extremismos e intransigências. E com toda 

os que preferiam uma Constituição de ori-
gem parlamentar, prevendo eleições diretas 
e o voto alargado, eram de esquerda. Não 
que fosse intenção dos liberais da esquer-
da revogar logo a Carta, em nome da qual 
tinham suportado perseguições e a guerra 
até à vitória sob comando do seu «dador», 
pois na sua maioria juraram a Carta na es-
perança de um dia a poderem reformar, no 
Parlamento, num sentido democrático, nos 
termos previstos na própria Carta e como 
tinham visto a Carta francesa de 1814 ser 
reformada em 1830 (Bernstein e Milza, 
1997, pp. 103-104).
Além da origem parlamentar dos partidos, 
há uma perspetiva genética (conforme pro-
posto por Lipset e Rokkan, 1992) que iden-
tifica quatro clivagens, geradas por grandes 
movimentos sociais, que deram origem a 
organizações políticas (Pasquino, 2002, pp. 
155-156; Jalali, 2017, pp. 20-34). A implan-
tação do liberalismo em Portugal gerou, de 
facto, clivagens que, todavia, pouco influen-
ciaram a formação dos partidos. A clivagem 
Centro-Periferias, tão importante em mui-
tos países europeus, não é aplicável a uma 
sociedade relativamente homogénea como 
a portuguesa (sem graves fraturas étnicas, 
linguísticas, religiosas, etc.). A clivagem Es-
tado-Igreja foi fundamental no confronto 
entre o Antigo Regime absolutista e o novo 
regime liberal, do qual resultou a perda pela 
Igreja das suas bases económicas e de mui-
tos privilégios; mas os liberais vencedores 
foram unânimes em manter o catolicismo 
como religião oficial e em controlar a Igre-
ja sem a hostilizar; e só no final do regime 
monárquico esta clivagem tornou a agudi-
zar-se, em novos moldes, dando suporte ao 
avanço republicano. As clivagens Interesses 
Industriais-Interesses Agrícolas e Patrões-
-Trabalhadores foram mais esbatidas ou 
tardias, como noutros países. Com o fim dos 
privilégios dos nobres a sociedade tornou-se 
mais homogénea; donde, o liberalismo em 
Portugal foi, em grande medida, obra da 
classe média burguesa com forte presença 
de agentes do Estado (militares e civis). 
Na realidade, a luta política era mais com-
plexa do que a simples divisão direita-
-esquerda, pois com esta cruzava-se outra 
divisão (moderados-extremistas), gerando 
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a experiência acumulada foram sobretudo 
velhos protagonistas do triénio 1820-23 que 
conduziram o sistema político a um novo 
patamar (Leal, 2020), no qual os grandes 
problemas deviam ser resolvidos pelo diálo-
go, a começar pela discórdia constitucional, 
para que o país entrasse, enfim, no caminho 
do desenvolvimento. Abriu-se então o ciclo 
da Regeneração, inspirado no espírito de 
concórdia, durante o qual, ao longo de qua-
tro décadas, se foi construindo até se conso-
lidar o primeiro sistema partidário. 

Consenso sobre as leis fundamentais

O novo patamar político-partidário foi o do 
consenso sobre as leis fundamentais, alcan-
çado apesar de haver dissonância entre o 
Governo, posicionado no centro-direita, e a 
Câmara dos Deputados, no centro-esquer-
da. O Governo era presidido por Saldanha, 
um cartista moderado que, depois de incluir 
ministros da esquerda (caso de Loulé), logo 
os substituiu por cartistas (casos de Rodri-
go F. Magalhães e Fontes Pereira de Melo). 
E a Câmara que resultara da eleição de 
1851, refletia o equilíbrio de forças na Coali-
zão (agora chamada «Partido Nacional» ou 
«Progressista»), com maioria de centro-es-
querda e uma corrente menor de cartistas 
moderados, deixando à direita um pequeno 
grupo de cabralistas. Se tal dissonância não 
era adequada para a governação, foi útil 
para se alcançar o compromisso sobre as leis 
básicas (constitucional e eleitoral). 
A solução já não se colocava entre a Carta 
e uma nova Constituição, mas em aprovar, 
no Parlamento, uma reforma da Carta limi-
tada a certos pontos ditados pela experiên-
cia, evitando questões melindrosas como os 
poderes do monarca. E assim foi aprovado 
o I Ato Adicional à Carta (DCD, 09 e 10-03-
1852, pp. 127-128 e 133), que estabeleceu 
o sufrágio direto para deputados (a título 
definitivo até hoje) e reforçou as atribuições 
do Parlamento (na aprovação anual dos im-
postos, na ratificação de tratados de comér-
cio, em comissões de inquérito, etc.), equi-
librando-o face ao poder executivo. Sendo 
assumido pelas duas correntes principais, 
do centro-direita e do centro-esquerda, o 
Ato Adicional ganhou a força de ser obra 

da grande maioria parlamentar, resolvendo 
a questão da legitimidade constitucional 
na medida em que «um texto outorgado no 
exercício do poder constituinte monárquico 
foi alterado pelos representantes da Nação 
no exercício de um poder constituinte de-
mocrático» (Canotilho, 1998, p. 137). 
A dissonância entre o Governo e o Parla-
mento confirmou-se após a aprovação do 
Ato Adicional, quando a maioria parlamen-
tar rejeitou um importante decreto finan-
ceiro (DCD, 23-07-1852, pp. 343-344), o que 
motivou a dissolução da Câmara dos Depu-
tados e uma eleição que reduziu a influência 
da esquerda. Foi importante esta dissolu-
ção para a construção do sistema partidá-
rio, porque os elementos da esquerda então 
excluídos do Parlamento (caso de Anselmo 
Braamcamp) organizaram a dissidência, 
que em 1854 escolheu a sua comissão cen-
tral e em 1856 formou o Partido Histórico 
(Sardica, 2001, pp. 176-183; Tengarrinha, 
2002, p. 38). Por seu lado, o Governo as-
sumiu uma estratégia de representar todo 
o espaço liberal, reclamando-se o título de 
«progressista» e para tal atraiu para a nova 
maioria e a sua política de «fomento ma-
terial» vultos da antiga extrema-esquerda 
já descrentes da revolução (casos de José 
Estêvão, Rodrigues Sampaio e outros asso-
ciados ao jornal A Revolução de Setembro), 
fazendo apelos à «fusão» e acusando a dissi-
dência de querer regressar às lutas fratrici-
das do passado e fomentar a «desunião» e o 
«cisma» (Revolução de Setembro, 26-07-1853 
e 21-09-1853). Donde nasceu uma tensão, 
que perdurará por algumas décadas, entre 
a visão «fusionista» defendida pelos Rege-
neradores e a visão bipartidária defendida 
pelos Históricos/Progressistas. 
A questão era se podia haver uma oposição, 
ou se podia até haver uma rotação no poder, 
sem pôr em causa o compromisso constitu-
cional. Em 1856, enquanto o Governo de 
Saldanha, em plena crise de fome causada 
por más colheitas, insistia em aumentar os 
impostos para financiar a sua política de fo-
mento, as oposições (a dissidência histórica 
e um grupo cabralista) promoveram uma 
«representação-monstro» de 50 mil assi-
naturas. Mas o eleitorado não era capaz de 
converter tal oposição em alternância, não 

era capaz de vencer a força dos governos, 
sobretudo em círculos plurinominais com 
sufrágio maioritário. Qualquer mudança 
requeria a intervenção do rei.
Ora o novo rei D. Pedro V não queria man-
ter aquele Governo que vinha desde 1851, 
para evitar que o país suportasse «o jugo de 
um partido com total exclusão dos outros 
(Carta ao príncipe Alberto, de 28-08-1856, 
em Mónica, 2000, p. 131). E não fazendo 
sentido recorrer ao «partido decaído» (ca-
bralista), menos ainda ao partido migue-
lista, só tinha como verdadeira alternativa 
para formar governo alguém próximo da 
dissidência histórica, como foi o marquês de 
Loulé, com notório passado setembrista e 
patuleia em versão moderada. 
A forma pacífica como os apoiantes do 
Governo cessante acataram esta mudança 
(Revolução de Setembro, 25-07-1856; Sardi-
ca, 2001, p. 204) marcou um contraste com 
toda a agitação das décadas anteriores. Sig-
nificou a renúncia à violência para conquis-
tar e exercer o poder, que «torna possível 
e legítima a alternância entre governos de 
direita e de esquerda» (Bobbio, 1994, pp. 
17-18); e que a política portuguesa chegou a 
um patamar em que a luta já não se travava 
sobre os «princípios» (Sartori, 2011, p. 53).
Esta evolução foi alcançada pela classe 
política moderada interagindo com os mo-
narcas (em confronto com D. Maria II e em 
cooperação com D. Pedro V que promoveu 
a rotação entre as duas forças representati-
vas do ciclo iniciado em 1851-52) e já com 
manifestações da população, quer urbana 
(na Revolução de Setembro, 1836) quer 
rural (na Maria da Fonte, 1846). E logo 
na dinâmica eleitoral de 1856 essas forças 
formalizaram-se como partidos: o Históri-
co, dos «progressistas dissidentes», conju-
gando esforços com o Governo de Loulé; e 
o Regenerador, dos «progressistas regene-
radores», apoiantes do anterior Governo 
de Saldanha (Sardica, 2001, pp. 197-215). 
Outras mudanças pacíficas de governo en-
tre estes partidos, em 1859 e 1860, induzi-
ram uma «mecânica bipartidária», que não 
era impedida por outros grupos que davam 
ao sistema um «formato multipartidário» 
(Sartori, 1992, pp. 254-255; Sartori, 2011, 
pp. 270-284; Pasquino, 2002, pp. 168-169; 

02_ManuelCardosoLeal.indd   24 28/01/2022   11:03:05



25 |POLIS  n.º 4 (II série) Julho / Dezembro 2021

CONSTRUÇÃO E DECLÍNIO DO PRIMEIRO SISTEMA PARTIDÁRIO EM PORTUGAL (1820-1910) - Manuel Cardoso Leal

Tengarrinha, 2002, pp. 37-38). 
Que continuidade havia entre os dois par-
tidos e os grupos liberais que na década 
de 1830 já traduziam a divisão direita-es-
querda? A questão foi debatida pelos pró-
prios, nos jornais e no Parlamento. Para os 
Regeneradores não havia tal continuidade, 
pois com o Ato Adicional de 1852 acabaram 
os «velhos partidos» da violência e outro 
surgiu, Progressista Regenerador, «o úni-
co com direito a denominar-se progressis-
ta», do qual Loulé «desertou» (Revolução 
de Setembro, 05 e 15-01-1862, 08-03-1862; 
DCD, 12-03-1862, pp. 785-786). Por isso, 
defendiam a «fusão», como se fossem um 
«terceiro partido inclusivo», englobando a 
direita e a esquerda numa síntese superior, 
anulando-as (Bobbio, 1994, pp. 32-33). Mas 
o Partido Histórico orgulhava-se das «tra-
dições gloriosas» do «partido velho», «que 
combateu no cerco do Porto, nos rochedos 
da Terceira, que desembarcou no Mindelo» 
(DCD, 30-01-1863, p. 298) e rejeitava tal 
«fusão», observando que os soldados dos 
dois partidos estavam «costumados a odia-
rem-se» (Jornal do Porto, 06-09-1860, 03 e 
19-02-1861, 21-03-1862). 
A tensão entre fusão e diferenciação conti-
nuou nas décadas seguintes, evoluindo de 
forma não linear. A posição de Loulé era 
algo ambígua, por integrar no Governo fi-
guras ex-cabralistas (caso de António José 
de Ávila), suscitando no Partido Histórico 
um mal-estar que se refletiu na questão das 
Irmãs da Caridade francesas. De tal modo 
que Loulé, em 1862, foi obrigado a remode-
lar o Governo substituindo os ministros ex-
-cabralistas por membros do seu partido e a 
reenviar para França as Irmãs da Caridade.
A partir daí acentuou-se a diferenciação 
entre os dois partidos, sob intensa luta par-
lamentar (52 votações nominais em 1863), 
que não impediu a aprovação de grandes 
reformas (por exemplo, a abolição dos mor-
gadios). A expetativa de alternância que ca-
racteriza os sistemas bipartidários deveria 
ser reforçada pelo sufrágio eleitoral em cír-
culos uninominais, estreado em 1860; mas 
tal efeito só foi sentido na década seguinte. 
Havia que passar antes, entre 1865 e 1871, 
por duas outras experiências, de fusão e de 
fragmentação, mostrando que o bipartida-

rismo não estava ainda consolidado. 
A primeira experiência consistiu no «Go-
verno da Fusão» (1865-1868), que envolveu 
os dois partidos alternantes, numa espécie 
de «bloco central», comandado pelo Partido 
Regenerador, em contexto de crise financei-
ra. Logo muitos deputados do Partido His-
tórico (cerca de um terço) se colocaram na 
oposição, uns da «unha preta», outros mais 
numerosos em torno de Sá da Bandeira, os 
quais, juntando-se ao bispo de Viseu e a ou-
tros grupos do Porto e de Lisboa, vieram a 
formar um novo partido de esquerda, Re-
formista. Entretanto, a queda do poderoso 
«Governo da Fusão» diante da revolta da 
Janeirinha de 1868, surgida da oposição dos 
comerciantes do Porto à cobrança do novo 
imposto de consumo, abriu um período de 
fragmentação do sistema partidário.  
 Nesta experiência de fragmentação, «re-
gime dos pequenos partidos» (Carvalho, 
1935, pp. 380-400), o poder foi entregue a 
novos grupos, os Reformistas na esquerda e 
os Avilistas na direita, deixando fora os par-
tidos rotativos – exceto num curto governo 
«histórico» (1869-70), derrubado por golpe 
militar de Saldanha, que originou uma bre-
ve ditadura inspirada num populismo hos-
til aos partidos. Em menos de quatro anos 
(1868-71), sete governos nasceram e mor-
reram; por cinco vezes foi dissolvida a Câ-
mara dos Deputados dando lugar a outras 
tantas eleições, sem que nenhuma produ-
zisse maiorias duradouras (Leal, 2015). Já 
longe da «rebeldia primitiva» (Tengarrinha, 
2002, p. 41), sentiu-se a força de uma «nova 
opinião pública» nas grandes cidades, dis-
pondo de uma «lei de imprensa libérrima» 
(1866) e de comunicações modernas, como 
o telégrafo (Macedo, 1990, pp. 31-32), que 
obrigou o monarca a rever várias decisões. 
O falhanço da experiência da fragmentação 
forneceu a lição de ser conveniente haver 
partidos fortes. No «caos onde ninguém se 
entende», que se seguira à diluição dos «ve-
lhos partidos», um jornal lamentava a falta 
de um «partido sério» que desse uma «di-
reção às coisas públicas» (Jornal do Porto, 
25-02-1868). E o jornal regenerador dizia: 
«Não julgamos desonroso que alguém não 
se queira alistar em partido nenhum. Mas 
não são os cidadãos isolados que decidem a 

sorte da pátria, são os exércitos disciplina-
dos e combatentes» (Revolução de Setembro, 
28-07-1868). 
Foi neste contexto de instabilidade interna 
e de notícias alarmantes sobre as situações 
revolucionárias que decorriam na França 
e na Espanha que todos os partidos pro-
puseram a reforma da Carta num sentido 
democrático: os Reformistas uma reforma 
ampla inspirada nas Constituições de 1822 
e 1838 (DCD, 29-08-1871, pp. 434-439); os 
Históricos uma reforma incidindo em espe-
cial na limitação da prerrogativa régia de 
dissolver a Câmara dos Deputados, no fim 
da hereditariedade da Câmara dos Pares e 
no alargamento do direito de voto (DCD, 
29-08-1871, p. 453, e 24-01-1872, pp. 120-
126); e até os Regeneradores, invocando o 
«espírito do século», reformas próximas das 
dos Históricos (DCD 29-08-1871, p. 440, 15 
e 16-01-1872, pp. 67-69 e 73-74). 
Todavia, os Regeneradores, que agora ocu-
pavam um Governo presidido por Fontes 
Pereira de Melo, dividiam-se entre uma ala 
avançada (chefiada por Barjona de Freitas) 
que promovia as reformas (Soares, 1883, pp. 
538-540; Barjona em DCD, 25-01-1884, p. 
134) e uma ala conservadora que as contra-
riava (Casal Ribeiro em DCP, 21-02-1879, 
p. 315; e 02, 03 e 04-04-1884, pp. 302-303, 
309-311 e 316-317). Como além disso o Go-
verno, sendo minoritário, dependia dos Avi-
listas que também rejeitavam as reformas 
(Carvalho, 1935, p. 403), os Regeneradores 
impediram a discussão de todas as propos-
tas, incluindo a própria. Já não esperavam 
repetir a «fusão» com os Históricos, mas 
prosseguiram por outro modo a estratégia 
de representarem todo o espaço liberal, 
fazendo eleger, em 1874, pela mão de Bar-
jona, homens novos, avançados (Júlio de 
Vilhena e outros) e acolhendo na Revolução 
de Setembro jovens críticos do regime. Ten-
do então alcançado a maioria absoluta, li-
bertaram-se da dependência dos aliados. E 
acentuaram o domínio do Governo sobre o 
Parlamento, cortando o espaço à oposição.
 Por seu lado, os Históricos defendiam a 
existência de dois partidos, segundo a fór-
mula enunciada por José Luciano de Cas-
tro, «um mais ou menos conservador, o 
outro mais avançado, mais democrático», 
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«para se alternarem e substituírem no po-
der» (DCD, 13-09-1871, p. 627); ou «a or-
ganização de dois partidos fortes, fiéis aos 
princípios antitéticos de permanência e pro-
gressão», que originam as «opiniões conser-
vadora e progressista», «factos essenciais ao 
organismo social», dando o «exemplo dos 
países onde as instituições representativas 
mais têm prosperado», como a Grã-Breta-
nha (Gazeta do Povo, 04-02-1872). Por isso, 
em vez da fusão com o rival «conservador» 
com que deviam alternar, pretendiam unir-
-se ao Partido Reformista surgido no mes-
mo espaço da esquerda; e com este partido 
formaram uma «comissão mista», presidi-
da por Braamcamp, para «dar unidade aos 
trabalhos comuns» (Gazeta do Povo, 13-01-
1872). Só que, contrariando uma ala refor-
mista (do Diário Popular) que era favorável 
à união com os Históricos, havia outra ala 
de tendência republicana (do Jornal de Co-
mércio) que a tal se opunha e até apoiava o 
Governo regenerador (Cunha, 2003, pp. 247 
e 261).
Os dois grandes partidos tornavam a dispu-
tar-se o rótulo de «progressista». O Rege-
nerador invocava o seu historial nas obras 
públicas para se dizer «hoje representante 
direto» do «antigo Partido Progressista» 
(Revolução de Setembro, 19-01-1872). E o 
Histórico ripostava que «melhoramentos 
materiais têm sido realizados em todos os 
países por governos de todas as cores», mas 
faltava o «progresso moral», em especial 
a instrução (Gazeta do Povo, 23-05-1872). 
O País, novo jornal histórico, assumiu-se 
como «jornal do Partido Progressista»; e 
era ponto assente que o Partido Histórico 
passaria a apelidar-se «progressista»; aliás, 
logo anunciou uma reunião do «Centro His-
tórico-Progressista» (Gazeta do Povo, 29-12-
1872; País, 01 e 08-01-1873; Gomes, 1907, 
pp. 410-411). E quando, já em 1876, os Re-
generadores tornaram a recusar a reforma 
da Carta, por ser desnecessária e «inopor-
tuna» (Revolução de Setembro, 13-01-1876), 
impedindo até a discussão da própria pro-
posta de 1872 que a oposição apresentou 
agora como sua (DCD, 15 e 17-01-1876, pp. 
53-54 e 62), os Históricos rejeitaram que 
eles fossem progressistas, «progressistas são 
os que querem a reforma sensata e racional 

das instituições fundamentais do Estado» 
(DCD, 17-01-1876, p. 121).

A consolidação do bipartidarismo
   
A meio da década de 1870 tornou-se mais 
evidente a evolução dos últimos anos: à 
direita, o Partido Regenerador absorvia 
os aliados Avilistas; e à esquerda, formou-
-se o Progressista pela união dos partidos 
Histórico e Reformista, em 1876. O sistema 
«cristalizou-se», com «um único partido 
da direita liberal» e «um único partido da 
esquerda» (Sardica, 2013, p. 178; Almeida, 
1991, pp. 160-161). Isto condizia com o efei-
to redutor do número de partidos resultante 
dos círculos uninominais, de acordo com as 
leis de Duverger e Sartori (Duverger, 1980, 
pp. 388-396; Sartori, 1992, pp. 243-268; 
Cruz, 1998, pp. 115-154 e 223-248; Nohlen, 
2007, pp. 42-52), sabendo que entre nós as 
eleições de segunda volta ocorreram quase 
só nas grandes cidades (Almeida, 1991, pp. 
59-60). E os polos agregadores foram os dois 
partidos que tinham iniciado a rotação na 
década de 1850, o Regenerador e o Histó-
rico, que correspondiam em grande medida 
aos grupos que já tinham polarizado a polí-
tica portuguesa em 1834.  
Face ao prolongado domínio regenerador, 
o Partido Histórico sentia-se desafiado a 
construir uma alternativa mais forte. Após 
a morte de Loulé, em 1875, proclamou que 
continuava vivo, «Não são os homens que 
formam os partidos, mas as ideias»; e insis-
tia na teoria dualista sobre as ideias polí-
ticas e o sistema partidário: «Conservação 
e progresso são dois lemas que nunca se 
apagam, que nunca perdem oportunidade, 
muito embora as suas significações variem 
no tempo; e são lemas de dois partidos es-
senciais no sistema que nos rege» (País, 01-
06-1875). Sob a chefia de Braamcamp reu-
niu logo com os Reformistas para se unirem 
(Silveira e Fernandes, 2006, p. 193). Meses 
depois, porém, dizia Braamcamp: «Não sei 
que é feito de tal partido. Ninguém o vê, 
ninguém sabe dele», «por muito que bata-
lhemos não há fusão possível, pelo menos 
por enquanto» (Carta de 11-10-1875, em 
Moreira, 1997, pp. 86-88). Os Reformistas 
eram «já apenas um pequeno grupo parla-

mentar» (Tengarrinha, 1983, p. 101), sem li-
derança devido ao afastamento do bispo de 
Viseu. Em carta de 27-03-1876 Braamcamp 
insistiu avisando que «não admitia confu-
sões com o Partido Republicano» (Moreira, 
1997, pp. 89-91), referindo-se decerto aos 
reformistas Elias Garcia e Latino Coelho 
envolvidos em fundar o Centro Republica-
no Democrático de Lisboa, futuro Partido 
Republicano (Catroga, 2010, pp. 24-33). 
Com o «Pacto da Granja», em setembro de 
1876, os dois partidos definiram as «bases» 
programáticas de um novo partido «que 
continue o antigo Partido Progressista» 
(País, 09-09-1876; Coelho, 1908, pp. 604-
611), confirmado, em assembleia-geral, em 
dezembro, adotando um programa escrito 
e uma estrutura permanente com comissão 
executiva eleita anualmente em assembleia-
-geral, revelando uma «conceção moderna 
da ideia de partido» (Almeida, 1991, p. 125; 
Tengarrinha, 2002, pp. 44-45).
O desafio dos Progressistas, além da sua 
identificação programática, era regressar 
ao poder em rotação com os Regeneradores. 
Na Exposição Justificativa do seu programa 
demarcaram-se da «experiência de regime 
republicano» que progredia na França, pre-
tendendo «conciliar a forma tradicional do 
governo monárquico» com as «aspirações 
da moderna democracia». E como refor-
mas «mais urgentes» identificaram «as que 
tendem a assegurar a verdade e a indepen-
dência do sistema eleitoral e a instrução ele-
mentar». Porque para chegarem ao poder 
precisavam de eleitores mais instruídos e 
independentes e de um sistema eleitoral que 
dificultasse ao poder executivo que, tendo 
a preferência do rei, pudesse, pela pressão 
sobre os eleitores, «alongar indefinidamente 
a sua conservação no poder». Ora, «na falta 
de recursos legais para destruir o governo», 
apelavam ao monarca que fosse «modera-
dor e árbitro entre as opiniões que se dis-
putam a supremacia política»; e se também 
este «último recurso» falhasse, só restava «o 
supremo remédio da revolução» (Exposição 
Justificativa, 1877).
Esta linguagem foi explorada pelos Rege-
neradores para assustar o rei. Fontes afir-
mou detestar o Partido Progressista e o 
seu programa por significar «a dissolução, 
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a destruição dos fundamentos do regime» 
(DCP, 26-01-1877, pp. 57-63). E quando 
quis descansar e viajar pela Europa, fez-se 
substituir por um governo do minoritário 
Ávila, até o rei D. Luís lhe devolver o poder 
em janeiro de 1878.
Vendo-se ostensivamente afastados da rota-
ção após largos anos na oposição, os Pro-
gressistas moveram uma campanha vio-
lenta: o rei preferira «tornar-se o patrono 
de uma fação desacreditada a ser o chefe 
imparcial de uma monarquia representati-
va»; «Estamos em pleno governo pessoal, 
governa o Partido Regenerador cujo chefe 
é el-rei»; «O manto real tornou-se capa de 
malfeitores e abrigo de malefícios» (Diário 
Popular, 28, 29 e 31-01-1878). 
E só então os Regeneradores, enquanto 
desdenhavam o partido «que por irrisão 
se denomina progressista» (Revolução de 
Setembro, 31-01-1878), acharam oportuno, 
para aliviar a pressão, aprovar reformas 
congeladas desde 1872: a extensão do direi-
to de voto aos chefes de família (mesmo não 
sabendo ler e escrever) e um Código Admi-
nistrativo descentralizador. Mas o aumento 
da tiragem dos jornais progressistas mais 
aguerridos na campanha contra o rei, sina-
lizava que também a opinião pública, so-
bretudo das cidades, queria uma mudança 
(Progresso, 29-03-1878).
De facto, na eleição de agosto de 1878, 
dos oito círculos de Lisboa e do Porto, os 
Progressistas venceram cinco e o Governo 
apenas um. E essa derrota urbana bastou 
para em poucos meses convencer o podero-
so Fontes a demitir-se, embora vencendo no 
conjunto do país, dando lugar aos Progres-
sistas e pondo fim ao longo domínio dos Re-
generadores que os aproximava do tipo de 
«partido predominante» (Sartori, 2011, pp. 
284-298; Pasquino, 2002, p. 168). 
Eis como a opinião pública ajudou a impor 
a alternância contra a vontade do monar-
ca e de Fontes. Era como se houvesse dois 
votos diferentes: o rural, dependente das 
autoridades, que normalmente dava aos go-
vernos confortáveis maiorias; e o voto urba-
no, capaz de derrotar os governos, seguido 
com mais atenção pelos meios políticos por 
se entender que refletia mais fielmente o es-
tado da opinião pública. 

A mudança governativa de junho de 1879 
marcou, segundo vários autores, o início do 
rotativismo (Sardica, 2013, p. 117; Fernan-
des, 2012, pp. 39-45). Pode também dizer-se 
que permitiu confirmar o bipartidarismo na 
política portuguesa. Uma perceção antiga 
de que os Históricos eram mais numerosos 
e populares, mas tinham menos elementos 
de governo do que os Regeneradores (Jornal 
do Porto, 10-06-1863 e 15-07-1870; Revolu-
ção de Setembro, 20-01-1864), evoluiu para 
outra de que só havia um partido forte, o 
Regenerador, e que o Progressista era inca-
paz de ganhar eleições, como os pequenos 
grupos do tempo da fragmentação. Por isso, 
os Regeneradores receberam o novo Gover-
no com uma moção de censura, para pre-
cipitarem eleições, pensando disputar todos 
os círculos (Progresso, 24-10-1879).
Mas o Governo atrasou-as para ter tempo 
de mudar o «maquinismo administrativo 
montado em oito anos em proveito de um 
partido» (DCD, 02-06-1879, p. 1956), subs-
tituindo governadores civis, administrado-
res de concelho e outros. E os Regenera-
dores acabaram por disputar 70 círculos, 
vencendo apenas 21 (em 137 no Continente 
e Ilhas), num tempo em que raramente a 
luta eleitoral chegava a metade dos círculos 
(Almeida, 1991, pp. 149 e 237). E a clara 
vitória que o Partido Progressista alcan-
çou, com 106 deputados (Almeida, 1991, p. 
225), provou que afinal havia dois partidos 
igualmente capazes de obter maiorias abso-
lutas duradouras, como é próprio do siste-
ma bipartidário (Sartori, 2011, p. 190). Em 
Lisboa até absorveu metade dos votos repu-
blicanos (que passaram de 15% para 7%).
Faltava ainda, todavia, chegar a uma acei-
tação geral do princípio da alternância. 
Valendo-se da força que tinham na Câma-
ra dos Pares, os Regeneradores bloquearam 
as reformas do Governo progressista, até o 
forçarem a demitir-se, em março de 1881, 
tendo então, em especial pela ala avançada 
de Barjona, conjugado esforços com os Re-
publicanos na realização de meetings contra 
o Governo (Progresso, 4, 8 e 16-03-1881). 
Formaram depois o «Governo de meninos», 
presidido por Sampaio, que ainda tentou a 
estratégia de «divisão do Partido Regenera-
dor em dois grupos, capitaneados um pelo 

sr. Fontes e outro pelo sr. Barjona», para «se 
revezarem no poder» (Progresso, 23 e 26-08-
1881), conduzindo uma eleição de «extermí-
nio» dos rivais que lhes reduziu o número de 
deputados de 106 para seis (Almeida, 1991, 
p. 225). O problema de tal estratégia para a 
monarquia foi que impulsionou os votos re-
publicanos em Lisboa, de 7% para 29% (Al-
meida, 1991, p. 226), expondo o perigo de, 
ao querer exterminar a alternativa dentro 
do regime, fazer avultar outra alternativa 
fora do regime.
A consciência desse perigo, que os Progres-
sistas perceberam partilhada pelo rei – «o 
Paço está assustado», «no Paço entrou o 
medo» (carta de José Luciano, de 31-08-
1881, em Almeida, 2001, p. 76) – deixou-
-os confiantes de manterem o seu lugar na 
rotação, até mais valorizado. E insistiram 
na «inevitável lei social» de haver «dois par-
tidos militantes», cabendo-lhes a «reforma 
das instituições» e aos Regeneradores a sua 
«conservação» (Progresso, 24 e 27-08-1881 e 
17-09-1881; Correio da Noite, 26-08-1881). 
Tendo Fontes regressado à presidência do 
Governo, defenderam «reformas políticas 
indispensáveis para se restabelecer a pu-
reza do sistema representativo e assegurar 
o justo equilíbrio dos partidos políticos» 
(Progresso e Correio da Noite, 22-12-1881). E 
em breve propuseram uma reforma eleitoral 
prevendo a representação das minorias, «o 
mais saudável corretivo à perniciosa inter-
ferência dos agentes do governo na eleição» 
(DCD, 31-01 e 01-02-1882, pp. 165-168 e 
185-191).
Uma reforma com representação das mino-
rias em círculos plurinominais nas capitais 
de distrito constava do acordo anunciado 
por Fontes e José Luciano no final de 1883, 
prevendo também um tribunal para julgar 
a validação das eleições e outras disposi-
ções tendentes a reduzir a intervenção dos 
governos no recrutamento militar e nas 
execuções fiscais (DCD, 29-12-1883, pp. 
1918-1919 e 1922). Este acordo significava a 
aceitação do princípio da rotação dos parti-
dos por parte de Fontes (DCP, 14-03-1884, 
p. 189), bem como por parte do rei, que lhe 
escreveu: «É necessária a rotação dos par-
tidos» (carta de 12-10-1884, em Mónica, 
2009, p. 163). O que foi mais uma prova da 

02_ManuelCardosoLeal.indd   27 28/01/2022   11:03:05



| 28 POLIS  n.º 4 (II série) Julho / Dezembro 2021

CONSTRUÇÃO E DECLÍNIO DO PRIMEIRO SISTEMA PARTIDÁRIO EM PORTUGAL (1820-1910) - Manuel Cardoso Leal

consolidação do bipartidarismo, tal como 
em Espanha se estabelecia o «turno» entre 
os Partidos Conservador e Liberal (Juliá, 
2014, pp. 361-367).
Como incentivo e pressão para que os par-
tidos monárquicos se entendessem sobre es-
tas reformas, estava a implantação republi-
cana cada vez mais alargada, em especial na 
região de Lisboa. Foi nos primeiros anos da 
década de 1880 que os Republicanos supe-
raram as suas divisões internas e se consti-
tuíram como verdadeiro partido; mas sendo 
agora alvo de maior vigilância e persegui-
ção, tiveram de realizar com discrição um 
congresso, no Porto, em 1883, no qual elege-
ram um diretório e debateram um Projecto 
de organização definitiva (Catroga, 2010, pp. 
12-13 e 34-39). Diferente dos monárquicos, 
o Partido Republicano não teve uma ori-
gem parlamentar nem se formou pela «ação 
propulsora (e centralizadora) de qualquer 
grupo parlamentar», mas pela «federaliza-
ção de centros políticos, de personalidades e 
de jornais» (Catroga, 2010, p. 63; Almeida, 
1991, pp. 126-127), animados com o sucesso 
do regime republicano na França. 
A lei eleitoral de 1884, ao introduzir a repre-
sentação das minorias e atenuar a influên-
cia das autoridades sobre os eleitores, teve 
o efeito de aumentar o equilíbrio entre os 
partidos; na eleição, na eleição desse ano, 
os Progressistas cresceram de seis para 36 
deputados, embora perdendo para os Repu-
blicanos os dois deputados da minoria por 
Lisboa. Também a reforma constitucional 
de 1885 (II Ato Adicional à Carta), ao limi-
tar a prerrogativa régia de dissolver a Câ-
mara dos Deputados, obrigando a convocar 
eleições dentro de três meses após a disso-
lução, e ao criar na Câmara dos Pares uma 
parte de 50 membros eleitos, deu mais força 
aos partidos e à câmara legislativa eleita. 
Na relação triangular monarca-partidos-so-
ciedade, não só os partidos apareciam refor-
çados, mas também a opinião pública, que 
desde a década de 1860 dera sinais da sua 
força e agora aparecia mais organizada e em 
parte atraída pelos Republicanos. Todos os 
políticos lhe rendiam homenagem como ao 
mais alto dos poderes. A opinião pública era 
«o grande e único tribunal em que havemos 
de ser julgados todos, câmaras, governos e 

reis», disse José Luciano (DCD 25-04-1879, 
p. 1367; 03-06-1881, p. 1223). E Fontes jus-
tificou as reformas de 1884-1885, que por 
muitos anos adiara, por ser «conveniente 
satisfazer a opinião que se manifesta nesse 
sentido» e ser «imprudência querer resistir-
-lhe a todo o transe» (DCP 14-03-1884, p. 
176). Disse ainda que o rei devia «conhecer 
pelos meios que tiver ao seu alcance qual o 
movimento da opinião pública, apreciá-la 
e examiná-la segundo o seu critério» (DCP 
14 e 24-03-1884, pp. 176 e 248). E José Lu-
ciano exemplificou onde devia a Coroa «ir 
buscar indicações» da opinião pública: não 
apenas às maiorias parlamentares, também 
«aos meetings, aos comícios, à imprensa, en-
fim, a todos os meios pelos quais a opinião 
pública se exprime» (DCD, 24-03-1886, pp. 
504-505). De facto, o rei D. Luís, quando 
mudou o ministério para os Progressistas, 
em 1886, explicou ao filho D. Carlos que 
«Era um passo necessário em que creio ter 
seguido a opinião pública» (Carta de 27-02-
1886, em Ramos, 2006, p. 104).
A maior relevância dos partidos rotativos 
não era desmentida por sofrerem grandes 
oscilações no número de deputados eleitos 
consoante estivessem no governo ou na opo-
sição (Almeida, 1991, pp. 163-165), pois tais 
oscilações deviam-se à ausência de oposição 
na maioria dos círculos (não tanto à frau-
de); raros eram os círculos em que um polí-
tico tivesse força para vencer a grande van-
tagem competitiva dos partidos de governo 
(Almeida, 2012, pp. 33-34). A representação 
das minorias atenuou essas oscilações, mas 
pela prévia repartição de eleitos da maioria 
e da minoria em cada círculo plurinominal, 
reduziu ainda mais a competição eleitoral 
(Almeida, 1991, pp. 154-156).  
Embora ligados pelo consenso sobre as leis 
fundamentais, os dois partidos rotativos 
eram diferentes entre si. O Progressista, 
do centro-esquerda, foi sempre mais em-
penhado nas reformas que reforçassem a 
soberania da nação (representada pela Câ-
mara dos Deputados) sobre a soberania do 
monarca, quer alargando o direito do voto 
quer limitando os poderes régios na dissolu-
ção parlamentar ou na nomeação de pares. 
Ao passo que o Regenerador, do centro-di-
reita, travou as reformas até ser obrigado a 

aprová-las sob a pressão da opinião pública, 
concedendo o menos possível (Praça, 1883, 
pp. 46-50 e 58-59). Sabendo-os diferentes, o 
rei manteve Fontes no Governo enquanto 
não foram aprovadas as reformas de 1884-
1885, evitando que os Progressistas fizes-
sem «outras mais radicais» (cartas de José 
Luciano, de 24-06-1883 e 30-08-1884, em 
Moreira, 1997, pp. 131 e 154-155).
Na Câmara dos Pares estava um exemplo 
claro de diferença entre os dois partidos: se 
em 1874 o chefe progressista, Braamcamp, 
por uma questão de princípio, recusara en-
trar nessa câmara aristocrática e não eleita, 
em 1881 o Partido Regenerador utilizou a 
força que nela tinha para derrubar um Go-
verno apoiado por grande maioria de de-
putados (eleitos); aliás, foi por quererem 
uma Câmara dos Pares «de extração elec-
tiva na sua totalidade» (Diário Popular, 
28-12-1884; Fernandes, 2010, p. 206), que 
os Progressistas se abstiveram na reforma 
de 1885, votando-a apenas na generalidade. 
O Partido Progressista era mais doutriná-
rio, com programa escrito, mais parlamen-
tarista; e o Regenerador, pragmático, sem 
programa, mais a favor de um poder exe-
cutivo forte. Ao Progressista se deveu em 
grande medida a rotação bipartidária, após 
disputa prolongada com a visão unitária do 
Regenerador. Donde, não se justifica uma 
ideia do rotativismo como jogo combinado 
entre os chefes partidários (Caetano, 1963, 
pp. 375-376; Sousa, 1983, 9. 159). Os dois 
partidos distinguiam-se ainda nas estrutu-
ras organizativas: mais democrático o Pro-
gressista, com reuniões formais, circulares 
internas, uma organização extraparlamen-
tar baseada em associações locais e grande 
número de jornais – de facto foi responsá-
vel pela expansão da imprensa regional nos 
anos 80 (Almeida, 1991, p. 125; Ramos, 
2013, p. 127) – e mais elitista e pouco es-
truturado o Regenerador (Lucas, 2018), tí-
pico «partido de notáveis». Estas diferenças 
refletiram-se no modo como escolheram as 
suas lideranças: o Progressista, em 1885, 
após a morte de Braamcamp, em assem-
bleia-geral com 154 centros de todo o país; 
e o Regenerador, em 1887, após a morte de 
Fontes, num grupo restrito de notáveis com 
estatuto de ministro. 
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Os partidos rotativos também se distinguiam 
dos outros grupos, como os Avilistas e os Re-
formistas que em certas conjunturas de crise 
passaram pelos governos sem nunca mostra-
rem capacidade para construir maiorias só-
lidas. Os Republicanos destacaram-se como 
partido antissistema, o que não impediu que 
tivessem relações de colaboração com a ala 
de Barjona do Partido Regenerador, com a 
qual partilhavam o mesmo objetivo de com-
bater os Progressistas na disputa do eleito-
rado urbano da esquerda. Um dos seus prin-
cipais pensadores, Latino Coelho, chegou a 
dizer, em 1886, que «não tinha razão de ser» 
um partido (referindo-se ao Progressista, 
então no poder) «que possa conciliar a mo-
narquia hereditária e a soberania popular» 
e que só podia haver «dois partidos lógicos 
e naturais», o Regenerador «monárquico e 
conservador» e o Republicano (DCP, 30-03-
1886, pp. 316 e 400). E no ano seguinte, os 
Republicanos estiveram quase a coligar-se 
com o partido recém-fundado por Barjona, 
Esquerda Dinástica (Correio da Noite, 02, 03 
e 04-08-1887; Catroga, 2010, pp. 39-40), ou-
tro grupo de vida efémera.
O bipartidarismo, uma vez consolidado, 
moldou os comportamentos e expetativas 
dos eleitores, ou, como diz Sartori, os eleito-
res davam como adquirido um determinado 
leque de opções e alternativas políticas (Ja-
lali, 2017, pp. 36-37, 44-45 e 60), gerando 
previsibilidade em torno de duas identida-
des partidárias, regeneradora e progressis-
ta. Estas identidades eram vividas, se não 
em toda a população, pelo menos na classe 
média. Nas décadas de 1870-80 Ramalho 
Ortigão e António Cabral fizeram retratos 
da Figueira da Foz, na época balnear, com 
a população dividida em dois grupos, o dos 
Regeneradores e o dos Progressistas, que se 
gladiavam e odiavam, em duas assembleias 
recreativas, em duas praças, cada um com 
sua banda de música, seu teatro, seus jor-
nais, suas farmácias, seus barbeiros, etc. 
(Ortigão, 2006, pp. 142-144; Cabral, 1929, 
pp. 75-78). 
Na década de 1880 o rotativismo chegou à 
«época áurea» (Tengarrinha, 1983, p. 89), 
com uma ação política modernizada, no-
vas dinâmicas partidárias, o voto alargado 
quase até ao sufrágio universal masculino, 

uma imprensa em forte expansão (Almeida, 
2012, pp. 17-18). Era um sistema estável, 
em equilíbrio, sem propensão para a mu-
dança, salvo perante um «terramoto polí-
tico» (Jalali, 2017, pp. 44-55). Afinal, durou 
pouco tempo. Deu-se então uma mudança 
geracional, sentida em especial no Partido 
Regenerador após a morte de Fontes (1887) 
e na subida ao trono de D. Carlos após a 
morte de D. Luís (1889). Num caso e noutro 
as novas gerações mostraram-se recetivas a 
novas ideias críticas dos partidos e do siste-
ma parlamentar, divulgadas sobretudo por 
Oliveira Martins, que apelava ao monarca 
a que não se conformasse com a velha má-
xima «o rei reina, mas não governa» (Sar-
dica, 2013, p. 214) e desse «um aperto de 
mão direto entre o rei e o povo» (Província, 
05-10-1887; Matos, 2000, p. 84), dispensan-
do a função dos partidos entre o poder e a 
sociedade. Neste ambiente, o «Ultimato in-
glês», de 1890, agravado pela crise financei-
ra, foi quase como um «terramoto político» 
que pôs fim à fase de construção do sistema 
partidário e iniciou o seu declínio.

3. Declínio do sistema partidário (1890-
1910)

A grande mudança não aconteceu logo com 
o «Ultimato inglês». Cumprindo a usual ro-
tação, os Regeneradores subiram ao poder, 
embora num clima de intensa crispação, 
acusando os Progressistas de «traidores e 
cobardes» (Gazeta de Portugal, 12-01-1890, 
suplemento; Correio da Noite, 13-01-1890). 
E estes, ressentidos e fragilizados, partici-
param na eleição de março em termos que 
favoreceram a vitória republicana na capi-
tal (indicando apenas um nome e deixando 
que os partidários completassem a lista). 
O que lhes custou serem outra vez acusa-
dos de traírem a monarquia «bandeando-se 
com os inimigos das instituições» (Gazeta de 
Portugal, 01-04-1890). Mas depois de tam-
bém o Governo regenerador se demitir sem 
fazer passar na própria maioria parlamen-
tar o tratado que assinara com os ingleses, 
os dois partidos concordaram em apoiar go-
vernos «extrapartidários», mantendo aber-
to o Parlamento. 

A incapacidade mostrada pelos partidos ro-
tativos para resolverem sozinhos os proble-
mas diplomático e financeiro, incentivou as 
críticas aos «velhos partidos» e apelos à re-
novação da classe política, o que levou José 
Luciano a afirmar que os «velhos partidos», 
«quase tão velhos como a liberdade em Por-
tugal», estavam «longe da sua liquidação» 
e haviam de «avigorar-se e fortalecer-se» 
(DCP, 01-06-1891, p. 10). De facto, a solu-
ção dos governos «extrapartidários» mos-
trou os seus limites na eleição de outubro 
de 1892, organizada pelo Governo de Dias 
Ferreira, que, por não ter partido próprio, 
se entendeu com os Regeneradores permi-
tindo-lhes manter a maioria alcançada em 
1890, ficando ele mesmo sujeito a ser dis-
pensado, como em breve sucedeu.
No regresso dos Regeneradores ao poder, no 
início de 1893, parecia haver um regresso à 
normalidade, apenas com a diferença de, 
para formar Governo, o jovem rei ter convi-
dado os jovens Hintze Ribeiro e João Fran-
co e não o chefe do partido, o velho Serpa, 
ex-ministro de Fontes. E a grande mudan-
ça começou antes do fim do ano quando o 
Governo, rompendo a trégua com os Pro-
gressistas, forçou a dissolução da Câmara 
dos Deputados (José Luciano e Hintze em 
DCP, 14 e 16-11-1893, pp. 140 e 140-146). 

Quebra do consenso sobre as leis fundamen-
tais

Um novo capítulo se abriu na história das 
dissoluções parlamentares. Era prática 
usual que, ao nomear um governo, o mo-
narca lhe concedesse a dissolução para que 
em nova eleição construísse a necessária 
maioria de apoio. Mas concedia uma só dis-
solução ao mesmo governo ou partido; não 
lhe repetia essa vantagem, que era sempre 
violenta para a oposição. Assim preservava 
o seu papel de árbitro, como em geral acon-
teceu no reinado de D. Luís, no qual apenas 
houve uma dissolução «repetida», em 1884, 
aliás aceite pelos dois partidos para permi-
tir as reformas de 1884-1885 (ver Quadro 1). 
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Quadro 1 – Dissoluções da Câmara dos Deputados nos reinados de D. Luís e D. Carlos

Reinado A favor da Esquerda Intermédia ou indefinida A favor da Direita
D. Luís 

1861-1889

1869, 1870-1ª 

1879, 1887

1865, 1870-2ª 1868, 1871

1881, 1884 (acordo)
D. Carlos

1889-1908

1897 

1904-2ª 1906-1ª, 1906-2ª

1890, 1893, 1895 

1900, 1901, 1904-1ª , 1907
(1) Em itálico as dissoluções repetidas a favor do mesmo governo ou partido.
(2) As dissoluções de 1870-2ª e 1906-1ª foram feitas na vigência de um governo, mas aproveitadas em elei-
ções pelo governo seguinte; por isso, estão colocadas na coluna «intermédia ou indefinida».

Os Progressistas protestaram que só «nos 
casos em que o exigir a salvação do Esta-
do» se justificavam as dissoluções (Correio 
da Noite, 11-12-1893); e em assembleia-
-geral com 400 delegados de 150 centros, 
vincularam-se a lutar pela «independência 
e o prestígio» das Cortes, «evitando que o 
executivo absorva as funções do legislati-
vo» ou a ele se sobreponha «por meio de 
injustificadas dissoluções» (Ramos, 2006, 
p. 147). Mas as drásticas mudanças que se 
seguiram a esta dissolução mostram que 
na sua motivação havia o claro objetivo de 
mudar as regras, recuperando os poderes 
régios afetados nas décadas anteriores e 
impondo a força do Governo sobre o Par-
lamento e a oposição. 
Em vez de abrir no prazo legal de três 
meses após a dissolução, o Parlamento só 
reuniu em outubro de 1894, para logo ser 
encerrado em novembro sem cumprir o 
mínimo de três meses de abertura em cada 
ano. E em março de 1895 sofreu mais uma 
dissolução e em todo este ano não abriu 
sequer um dia. O Governo ficou à vonta-
de para publicar decretos ditatoriais sobre 
importantes assuntos, nomeadamente, 
uma reforma eleitoral, em março, e até 
uma reforma constitucional, em setembro. 
Quanto à reforma eleitoral restringiu o di-
reito de voto alargado em 1878, deixando 
reduzida a metade a população com tal di-
reito; estabeleceu o «escrutínio de lista em 
círculos enormes», «sem a menor repre-
sentação de minorias», na prática impos-
sibilitando a oposição de eleger qualquer 
deputado, a não ser por favor do Governo 
(Correio da Noite, 03 e 20-04-1895); e para 
introduzir uma «representação orgânica», 

resultou a Coligação Liberal. Progressis-
tas e Republicanos ainda estiveram juntos 
na recusa da eleição de novembro de 1895, 
quando já esta Coligação perdera sentido: 
para os Progressistas fora uma «aliança 
transitória» formada «unicamente para 
pugnar pelo restabelecimento da legalida-
de» (Correio da Noite, 20-05 e 18 e 19-06-
1895 e 16-12-1895); e para os Republicanos 
terminara «por mútuo acordo», «quando, 
já esgotados os meios legais, era preciso 
passar do ataque pela palavra ao ataque 
pela violência» (Vanguarda, 05-02-1897).  
Para se preservarem como alternativa den-
tro do regime, os Progressistas tinham já 
amaciado a linguagem referindo-se ao rei, 
o que fez o jornal republicano desconfiar 
de uma «reconciliação», «está feito algum 
tratado de paz entre os deuses» (Vanguar-
da, 16-06-1895). Decerto conheciam o iso-
lamento de Franco, principal mentor das 
reformas ditatoriais regeneradoras, que, 
em carta de 27-10-1895, confessava: «terei, 
pois, de falir na minha reforma parlamen-
tar. Ninguém me quer ajudar numa obra 
de fé e de boa vontade. Paciência!» (Serrão, 
1990, p. 73). Franco, na eleição de 1895, 
ainda meteu 31 proprietários agrícolas e 17 
representantes do comércio, da indústria 
e da banca, nos 60 lugares reservados às 
classes produtoras (Leal, 2016, p. 33); mas 
confessou o «grande trabalho» que teve em 
«trazer à Câmara os representantes mais 
valiosos das grandes classes produtoras e 
do comércio», pois na maior parte deles 
encontrou «tão grande resistência como 
repugnância» (DCD, 14-08-1897, p. 661). 
Os novos deputados regeneradores não 
tardaram a alterar a reforma eleitoral no 
sentido de repor os círculos uninominais 
(exceto em Lisboa e no Porto). O que mo-
tivou o jornal progressista a observar: «os 
pseudo-deputados condenam-se a si pró-
prios, reconhecendo como prejudicial a lei 
que os gerou»; «O governo está na agonia» 
(Correio da Noite, 20 e 21-04-1894). E no 
início de 1897, com a crise financeira rea-
gravada, os Progressistas regressaram ao 
poder, após sete anos de ausência.
O novo Governo, presidido por José Lu-
ciano, vincou a diferença com o anterior 
dizendo que «não faz ditadura» (Correio 

reservou metade da Câmara dos Deputa-
dos para as «classes produtoras», fixando 
quotas para funcionários públicos e profis-
sões liberais (Tarde, 30-03 e 04-04-1895). 
Quanto à Carta Constitucional, alterou-a 
por decretos ditatoriais, num eliminando 
as restrições ao poder régio de dissolução 
parlamentar e no outro abolindo a secção 
eletiva da Câmara dos Pares que passou a 
ser composta apenas por membros vitalí-
cios nomeados pelo rei.
Estava desfeito o consenso em que se ba-
seara a construção do sistema partidário. 
Se as grandes reformas desde 1852 até 1885 
tinham sido em geral aprovadas no Parla-
mento pelos principais partidos, estas fo-
ram aprovadas em ditadura por um só, o 
Regenerador. Mas este já não era o mes-
mo partido de Fontes, cujo legado anulou. 
Pelo conteúdo destas reformas, o sistema 
recuou até antes de 1878; mas pela falta de 
consenso, recuou até antes de 1851-1852, 
de volta à discórdia sobre os «princípios».
Para resistir à ditadura regeneradora, os 
Progressistas e os Republicanos formaram 
a «Coligação Liberal» (Correio da Noite, 
30-11-1894; Vanguarda, 30-11-1894), que 
em certa medida representava uma novi-
dade em relação ao tempo em que era mais 
usual ver os Republicanos entendidos com 
os Regeneradores (em especial com a ala de 
Barjona) no combate aos Progressistas. Já 
na eleição de 1890 os Republicanos ganha-
ram, com a ajuda progressista, o círculo 
de Lisboa. E em 1891, depois da falhada 
revolta do 31 de janeiro, abriram-se à coo-
peração com os monárquicos que lutas-
sem contra as tendências autoritárias da 
monarquia (Catroga, 2010, p. 88); donde 
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da Noite, 08-02-1897) e prometeu «Resta-
belecer o império da lei, voltar a governar 
dentro da constituição e só com a consti-
tuição» (DCP, 05-07-1897, p. 46). Corrigiu 
parte da herança regeneradora, restauran-
do as associações empresariais de Lisboa 
dissolvidas, bem como 52 concelhos extin-
tos; e revogou a repressiva lei de impren-
sa de 1890, voltando os julgamentos a ter 
júri e acabando as suspensões dos jornais. 
Na legislação eleitoral foram revogadas as 
quotas por classes no Parlamento e posto 
fim à representação de interesses; mas fo-
ram mantidos os círculos uninominais, sem 
a representação das minorias que encora-
java os acordos particulares (DCD, 04-07-
1899). O que deu motivo aos Republicanos 
– que não aceitaram bem o regresso dos 
ex-aliados ao poder, «Não temos confian-
ça em governos monárquicos» (Vanguarda, 
07-02-1897) – para continuarem em abs-
tenção eleitoral até serem repostas as ga-
rantias da lei de 1884 (Vanguarda, 10-02-
1897 e 16-07-1899). 
Só depois que a aflição financeira aliviou, 
em 1899, o Governo se dedicou a outras 
reformas, que os Regeneradores recebe-
ram como «reformecas» (Diário Ilustrado, 
17-01-1899), com destaque para a reforma 
constitucional que chegou quase à aprova-
ção final em 1900. O seu objetivo era re-
valorizar o Parlamento perante os poderes 
régio e executivo. Para tal, restabelecia 
as restrições às dissoluções; reconhecia às 
Cortes o direito próprio de se reunir; abolia 
o número fixo de pares para evitar que um 
partido obstruísse o Governo de outro par-
tido a partir da «câmara alta»; e dava aos 
tribunais competência para conhecer da 
validade das leis e recusar a aplicação de 
medidas não conformes com a Constituição 
(DCD, 14-03-1900, pp. 47-50). Mas D. Car-
los (Carta a José Luciano, de 20-06-1900, 
em Cabral, 1927, pp. 263-265) assumiu a 
«questão prévia» levantada pelos Rege-
neradores – que a proposta não podia ter 
sido apresentada antes de passados quatro 
anos sobre a última reforma –, sobre a qual 
os Progressistas argumentavam que devia 
ter surgido no ano anterior quando se dis-
cutira a necessidade da reforma e se apro-
varam os poderes constituintes da atual 

câmara (DCD, 16-06-1900, pp. 15-16; e 19-
06-1900, p. 7). O resultado foi a demissão 
do chefe progressista, que estando doente, 
já operado em abril de 1900, viajou para 
Paris a submeter-se a melindrosa cirurgia. 

Desagregação do sistema bipartidário

A falhada reforma constitucional de 1900 
pôs fim à carreira reformadora do Parti-
do Progressista, deixando o espaço da es-
querda disponível para o republicanismo. 
No ano seguinte, perante a cisão de João 
Franco no Partido Regenerador, José Lu-
ciano, por ser defensor do bipartidarismo 
e observar sérias divisões também no seu 
partido, não quis agravar o problema do 
rival. E não se demarcou bastante do Go-
verno regenerador, em especial na reforma 
eleitoral de 1901, feita contra os Repu-
blicanos e os «Franquistas», que repôs os 
círculos plurinominais (com representação 
das minorias) e diluiu os votos urbanos 
nos concelhos rurais de Lisboa e do Por-
to. Donde resultou a perceção de os dois 
grandes partidos serem cúmplices no uso 
das eleições e do jogo rotativo em seu be-
nefício exclusivo. E então surgiu no jornal 
«franquista» o termo «rotativismo» com 
o sentido de rotação adulterada (Diário 
Ilustrado, 17-05-1903; 16-01 e 02-03-1904). 
Na verdade, em breve a relação entre os 
partidos rotativos voltou a degradar-se. A 
razão foi outra dissolução parlamentar, a 
favor dos Regeneradores, a terceira depois 
de 1900 e 1901 (Quadro 1), com a agravan-
te de ter tentado interferir na sucessão de 
José Luciano (à beira da morte em 1903 e 
1904), ajudando Alpoim contra Veiga Bei-
rão. «Magoadíssimo», o chefe progressista 
mandou iniciar contactos com os Fran-
quistas (Diário Ilustrado, 27 e 29-04-1904; 
Ramos, 2006, p. 242).
Os dois partidos rotativos passaram a in-
citar as cisões um do outro: os Progressis-
tas dando lugares às cisões «franquista» e 
«nacionalista» do Partido Regenerador, na 
eleição de 1905; e os Regeneradores dan-
do lugares à dissidência progressista (de 
Alpoim), na eleição de 1906. Esta guerra 
enfraqueceu os próprios partidos e deu 
decerto a D. Carlos a convicção de ser seu 

dever alterar o sistema partidário, enfra-
quecendo-o ainda mais pelo seu recurso 
frequente às dissoluções (cinco em 1904-
1907) – um «expediente que pela sua re-
petição foi uma das razões do descalabro 
do regime rotativista» (Carvalho, 1935, p. 
401) – culminando na de 1907 a favor do 
pequeno grupo de Franco.
Tudo isto ajudou a reanimar o Partido 
Republicano, que por uma década andara 
desaparecido, ausente das eleições de 1895, 
1897 e 1899 e reaparecido em 1900 (em 
1899 ganhara no Porto no contexto espe-
cial da peste bubónica). O partido estivera 
«atacado de uma ligeira catalepsia» e de 
«esmorecimento» (Vanguarda, 22-11-1900 
e 09-05-1904). Como Guerra Junqueiro 
observara, o voto republicano ia «avolu-
mando ou diminuindo segundo os erros da 
Monarquia» (Catroga, 2010, p. 39). E foi 
sobretudo após a Dissidência progressista 
de 1905 que a votação republicana acele-
rou em Lisboa, tal como sucedera em 1881 
após a desilusão do Governo progressista 
de 1879-81. Entre o Partido Republicano 
e o Progressista havia concorrência direta 
na disputa do espaço da esquerda em Lis-
boa, donde resultava uma correlação nega-
tiva: quando o Progressista estava em alta 
ou se afirmava (em 1879, 1886-90 e 1897-
1900), o Republicano enfraquecia; e quan-
do o Progressista decaía (em 1881, 1890-
94 e após 1905), o Republicano avultava. 
Na década de 1900, muito por omissão do 
Partido Progressista (que não retomou o 
direito de voto de antes de 1895), o Re-
publicano assumiu-se como porta-voz de 
setores da população da capital, em forte 
crescimento (187 mil em 1878 e 450 mil em 
1911), dedicados em especial a atividades 
de comércio, excluídos do voto (Catroga, 
2010, pp. 13-14 e 63-73; Alves, 2010; Fer-
nandes, 2012, pp. 46-47); e foi ele que mais 
beneficiou com a expansão da imprensa, 
estimando-se que, por volta de 1900, em 
Lisboa, circulavam 300 mil exemplares de 
jornais diários, um por cada 1,2 lisboetas 
(Sardica, 2013, pp. 187-189 e 200; Tengar-
rinha, 1989, p. 227, Ramos, 2001, p. 53).
O choque decisivo entre a soberania da na-
ção e a soberania régia deu-se na sequên-
cia da subida ao poder de Franco, em maio 
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1906, com o apoio dos Progressistas, na 
«Concentração Liberal». Os dois aliados 
alimentavam expetativas diferentes:  se 
para os Progressistas havia apenas uma 
aliança eleitoral antes de se regressar à 
usual rotação, Franco visava fundir-se com 
eles para formar um novo partido do qual 
ele viesse a ser o chefe, contando para tal 
com o apoio do monarca (Ramos, 2009, 
pp. 570-571). Durante um ano correu bem: 
Franco prometeu respeitar o sistema repre-
sentativo, «profundamente arrependido» 
da ditadura de 1895, «um crime constitu-
cional sem precedentes na nossa história», 
de «resultados nulos» para o país (DCP, 
07-11-1906, p. 236). E viu todos os seus 
projetos aprovados pela maioria que for-
mava com os Progressistas, incluindo uma 
lei de imprensa que a estes custou a aceitar 
(DCD, 15-01-1907; José Luciano em Cor-
reio da Noite, 27-06-1907; Cabral, 1931, pp. 
44 e 96-104). O seu jornal sempre elogiou a 
Concentração Liberal, que «não deixou um 
só dia de prestar o mais eficaz apoio»; ele 
mesmo, em abril de 1907, quando encer-
rou o Parlamento durante uma greve aca-
démica, reconheceu o apoio «muito firme, 
muito leal e muito eficaz» que recebera das 
«maiorias» (Diário Ilustrado, 07-02-1907 e 
14-04-1907).
Sendo assim, como entender a dissolução 
que, dali a um mês, Franco obteve, sem 
consulta prévia aos aliados, alegando que 
«o governo quis governar com o parlamen-
to […] mas os resultados foram desalenta-
dores»? (Diário Ilustrado, 14-05-1907; Cor-
reio da Noite, 27-06-1907). Logo o jornal 
progressista replicou que «poucos gover-
nos terão tido do parlamento tão poucas 
razões de queixa como o atual» (Correio da 
Noite, 14-05-1907). Estudo recente confir-
ma que esta legislatura foi a de maior per-
centagem de aprovação dos projetos apre-
sentados (Fernandes, 2012, p. 37). Franco, 
achando-se em dificuldade e sem ter a 
maioria absoluta, quis um compromisso 
maior dos aliados e exigiu que no seu Go-
verno entrassem três ministros do último 
Governo progressista, «esses ou nenhuns», 
até o rei pressionou para tal os Progressis-
tas (Cabral, 1927, p. 181), suscitando dos 
visados a recusa de tal exigência que não 

fazia parte do pacto da Concentração Li-
beral.  
D. Carlos assumiu a ditadura como «a nos-
sa obra», como escreveu a Franco: «Vamos 
por certo ter uma campanha sobretudo 
contra nós dois», «e continuaremos serena-
mente, com calma, mas com firmeza a nos-
sa obra» (Carta de 09-05-1907, em Cabral, 
1924, pp. 72-73). Franco marcou eleições 
gerais para abril de 1908; e para retirar as 
bases de poder aos partidos rotativos, dis-
solveu as câmaras municipais e as juntas 
gerais de distrito substituindo-as por co-
missões administrativas. Reviu a própria 
Constituição por decreto, para devolver 
ao rei o poder de dar novos pares ao seu 
partido. E perseguiu a imprensa adversá-
ria, incluindo dos partidos monárquicos. 
No último número do seu jornal antes de 
ser suspenso por um mês, os Progressistas 
desafiaram o monarca na sua legitimidade: 
«Os partidos não morreram, Real Senhor, 
e os partidos são o país» (Correio da Noite, 
18-11-1907). Era como dizer-lhe que, em 
vez de agir «para o bem do meu país» – 
conforme respondeu ao protesto de José 
Luciano (Cartas de 17-05-1907, em Cabral, 
1927, pp. 187 e 285) –, ao afrontar os parti-
dos ele estava de facto a afrontar o país. O 
que se seguiria? Uma repressão agravada, 
difícil de sustentar dada a baixa populari-
dade tanto do monarca como de Franco? 
Uma revolução republicana participada 
por membros do Partido Progressista, que 
na sua assembleia-geral de dezembro de 
1907 esteve à beira de se separar da mo-
narquia (Osório, 1914, pp. 16-17)? O regi-
cídio de 1 de fevereiro de 1908 impediu de 
o saber.  

O fim do bipartidarismo

Antes do regicídio não era ainda caso para 
dizer que o sistema deixara de ser biparti-
dário, nem pela ditadura de João Franco 
nem pela relevância atingida pelo Partido 
Republicano. Desde a década de 1870 en-
tre várias correntes republicanas impuse-
ra-se uma estratégia evolucionista que pre-
feria os meios pedagógicos aos violentos, 
apesar da força que a linha revolucionária 
ganhara após o «Ultimato inglês» junto de 

uma nova geração, em clivagem com o Di-
retório, que refutava a aliança de 1894-95 
com os Progressistas (Homem, 2001, pp. 
16-23). Em plena ditadura de 1907, dos 
Republicanos dizia o chefe progressista 
que eram «bons e pacíficos», faziam «belos 
discursos» e «vibrantes artigos», «Deixem-
-nos falar, deixem-nos escrever, que eles 
satisfazem-se com isso» (Correio da Noite, 
27-07-1907). Depois do regicídio, sim, o 
poder de intimidação assumido pelo Par-
tido Republicano, como força antissistema 
relevante, segundo o critério de Sartori 
(2011, p. 190), justifica considerar que o 
sistema se tornou multipartidário; embora 
no congresso de 1908, o partido ainda es-
tivesse dividido entre as táticas eleitoral e 
conspirativa para chegar ao poder (Catro-
ga, 2010, pp. 92-94). 
Para a degradação do sistema contribuiu a 
divisão dos Regeneradores, cujo chefe, Jú-
lio de Vilhena, retirou o apoio ao «Governo 
da acalmação», em fins de 1908, juntando-
-se aos Dissidentes (de Alpoim) e aos Re-
publicanos numa oposição que derrubou 
vários governos. Cerca de 40% das sessões 
parlamentares de 1909-1910, ou não foram 
iniciadas por falta de quórum, ou foram 
encerradas por zelosas contagens ou por 
tumultos. A razão de tal perturbação sis-
temática do Parlamento era saber-se que 
o rei «em nenhum caso concederia a dis-
solução» que era «o único meio de resta-
belecer a ordem», disse José Luciano a D. 
Manuel II. Mas o jovem rei receava inter-
ferir nas lutas dos políticos, «Muito inter-
feriu o meu pobre e sempre chorado pai e 
daí resultaram bem tristes e trágicas con-
sequências» (Cartas de 30-03-1909 e de 06-
05-1909, em Documentos Políticos, 1915, 
pp. 61 e 73-77). A respeito de dissoluções, 
tanto se podia pecar por excesso como por 
defeito. Sem o papel arbitral do rei o país 
ficou ingovernável.
A «máquina republicana conheceu um 
notável salto organizativo» no último rei-
nado: dos 172 centros existentes em 1910, 
64% foram então fundados; as comissões 
municipais, paroquiais e distritais mul-
tiplicaram-se, bem como os jornais (Ca-
troga, 2010, p. 42, Ramos, 2009, p. 574; 
Sardica, 2011, pp. 100-101); além disso, 
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interligava-se com uma miríade de socie-
dades, clubes e escolas, dominando a Asso-
ciação de Lojistas de Lisboa, a Associação 
do Registo Civil (cujo número de associa-
dos duplicou), bem como o Grande Con-
gresso Nacional das Associações de 1910 e 
influenciando a Maçonaria (Ramos, 2001, 
pp. 298-299; Catroga, 2010, p. 71; Sardica, 
2011, p. 101). A força republicana já não 
se limitava à cidade de Lisboa, pois os seus 
deputados eleitos em 1908 representavam 
também Setúbal e Beja, além de controlar 
11 câmaras municipais, desde Santarém 
ao Algarve, em geral onde a influência da 
Igreja era menor. 
Ao assumir maior «distância ideológica», o 
Partido Republicano produziu uma «com-
petição centrífuga» que colocou o sistema 
bipartidário em colapso (Sartori, 2018, p. 
130). Isso aconteceu mais claramente no 
congresso de abril de 2009, quando pôs de 
parte a orientação legalista e adotou uma 
orientação radical com mandato impera-
tivo ao novo diretório: «Auxiliar ou fazer 
a Revolução» (Catroga, 2010, pp. 92-94). 
João Chagas rejubilou porque se elegera «o 
último Diretório do PRP. O último, sim! O 
seu mandato dura três anos e a monarquia 
não dura tanto» (Sardica, 2011, p. 107). 
Esta orientação foi confirmada na reunião 
magna de 30-01-1910, na qual o diretório 
lançou as bases de uma «forte agitação em 
todo o País» (Homem, 2001, p. 25). 
No centro da polarização que dividiu o 
país sobre a escolha do regime, outra vez, 
como 80-90 anos antes, apareceu a cliva-
gem religiosa. A jornada anticlerical de 
agosto de 1909, em Lisboa, impressionou 
pela adesão da população: «O partido re-
publicano avança a passos rápidos e prepa-
ra-se para uma aventura revolucionária»; 
«Se me não engano, a revolução ameaça-
-nos de perto», disse José Luciano ao rei 
(Carta de 07-08-1909, em Documentos Polí-
ticos, 1915, pp. 84-85). «Foi na noite desse 
dia 2 de Agosto que compreendi que a Co-
roa estava em jogo», disse a rainha-mãe, D. 
Amélia (Proença, 2006, p. 86). Já não era 
a velha clivagem Estado-Igreja, na qual os 
liberais reconheciam o catolicismo como 
religião oficial. Era uma nova clivagem, 
de inspiração laicista, exacerbada pelos 

Republicanos desde a lei francesa de 1905 
de separação da Igreja e do Estado, que 
pretendia reduzir o papel da Igreja na so-
ciedade, ou substituir o catolicismo oficial 
por uma nova religião sem Deus (Catroga, 
2010, pp. 41-42; Ramos, 2001, pp. 295-
297). Muitos católicos eram monárquicos 
por se sentirem ameaçados pelo sectarismo 
livre-pensador dos Republicanos (Ramos, 
2001, pp. 295-296). 
A relevância do Partido Republicano foi 
bastante para determinar a reorganização 
do sistema partidário monárquico em dois 
blocos, que traduziam já não tanto a di-
visão direita-esquerda como a escolha do 
regime: de um lado, o Bloco de Defesa Mo-
nárquica composto sobretudo pelo Parti-
do Progressista e pela fação regeneradora 
tradicional; do outro, o Bloco Liberal, pró-
ximo do republicanismo anticlerical, com-
posto pela fação regeneradora de Teixeira 
de Sousa e pelos Dissidentes (de Alpoim). 
O Partido Progressista, antes suspeito de 
ser pouco fiel à monarquia, tinha agora de 
defender-se de acusações de ser «reacioná-
rio» e «clerical» e de ter renegado as tra-
dições do seu passado (Vanguarda, 13-08-
1909; Correio da Noite, 08 e 10-11-1909). E 
o Regenerador, antes chamado «o partido 
do rei», dedicava-se, sob a chefia de Sousa, 
a propor reformas que diminuíam os po-
deres do rei sobre a dissolução e a reunião 
das Cortes, como as que tinham feito cair o 
Governo progressista em 1900 (Correio da 

Noite, 19-01-1910; Ramos, 2001, p. 294). 
E foi a este Partido Regenerador, suspeito 
de cumplicidade com os Republicanos, que 
o rei entregou o poder, mais a dissolução, 
na intenção de adormecer a extrema-es-
querda (Sardica, 2011, p. 119). «O prémio 
dos arruaceiros», reagiram os Progressis-
tas, «É assim que a monarquia conserva 
adeptos e sustenta dedicações?»; «El-Rei 
afrontou, sem motivo nem necessidade, os 
partidos monárquicos que leal e devotada-
mente têm servido a Coroa e sem auxílio 
dos quais escusa El-Rei de pensar em man-
ter-se no trono, descuidado e tranquilo» 
(Correio da Noite, 28-06 e 04-07-1910).  
A eleição de agosto de 1910, em vez de cla-
rificar, deixou a situação política mais con-
fusa, até porque em nove círculos faltava 
a validação do Tribunal de Verificação de 
Poderes. Quando o normal era o Governo 
vencer em todos os círculos, perdeu talvez 
em nove, em especial nos dois círculos do 
Porto para o Bloco de Defesa Monárquica 
e nos dois círculos de Lisboa para o Parti-
do Republicano (Quadro 2). A diferença de 
votação nestes círculos devia-se a diferen-
ças na influência da Igreja. E a meio ficou 
o Governo, cujo presidente, «furioso com 
os padres por causa das eleições», queria 
que o rei assinasse um decreto «fechando 
todos os colégios jesuítas» (Carta do rei, de 
15-09-1910, Documentos Políticos, 1915, p. 
123; Proença, 2006, pp. 88-91). 

Quadro 2 – Eleição de 28-08-1910 (26 círculos, excluindo os coloniais)

Listas

Círculos com vitórias valida-
das pelo Tribunal de Verifica-
ção de Poderes (TVP)

Círculos com vitórias (segun-
do a imprensa) não validadas 
pelo TVP 

Governo Vila Real, Bragança, Coim-
bra, Santarém, Portalegre, 
Évora, Beja, Funchal, Ponta 
Delgada, Horta

Viana, Braga, Lamego, Guar-
da, Leiria, Faro, Angra do 
Heroísmo

Defesa monárquica Porto I, Porto II, Aveiro, Vi-
seu

Arganil, Castelo Branco

Partido Republicano Lisboa I, Lisboa II, Setúbal
Fonte: Arquivo Histórico Parlamentar 
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Mais uma vez o rei alienou apoiantes ao 
favorecer o Governo com o adiamento das 
câmaras e uma fornada de pares. O que fa-
cilitou o triunfo da revolução republicana 
de 5 de outubro contra a qual escassas for-
ças se dispuseram a defender o regime. E 
perante a fuga do rei para o estrangeiro, o 
sistema partidário monárquico extinguiu-
-se.  

4. Conclusão 

O primeiro sistema partidário português, 
que protagonizou o rotativismo, enqua-
drava-se na categoria de «sistemas com-
petitivos bipartidários», em que apenas 
dois partidos obtinham maiorias absolutas 
e podiam governar sós, em alternância, 
na expetativa de assim suceder no longo 
prazo, sem impedir a atuação de outros 
grupos que, dando ao sistema um «forma-
to multipartidário», não eram relevantes 
para impedir a «mecânica bipartidária» 
(Sartori, 1992, pp. 254-255; Sartori, 2011, 
pp. 270-284; Pasquino, 2002, pp. 168-169). 
O Quadro 3 mostra que desde 1851, em seis 
décadas de sistema relativamente organi-
zado, os dois partidos rotativos ocuparam 
86,4% do tempo total de governo, deixan-
do aos outros grupos apenas 13,6%.
Pressupostos dos cálculos: (1) Partido Re-
generador no poder desde maio de 1851; (2) 
Governo da Fusão (1865-68) repartido em 
24 meses para o Partido Regenerador e 4 
meses (metade do tempo até à remodela-
ção de maio de 1866) para o Histórico; (3) 
Reinado de D. Manuel II (1908-10) repar-
tido em 18 meses para o Partido Progres-
sista e 14 meses para o Regenerador.

Como os dois partidos rotativos repre-
sentavam com algum equilíbrio o centro-
-direita e o centro-esquerda, pouco espaço 
deixavam aos grupos menores que nunca 
tiveram força para alcançar maiorias sóli-
das nas sete eleições que organizaram en-
tre 1865 e 1907. Entre estes destacaram-se: 
na direita, os Avilistas e os Franquistas, 
«partidos de personalidades» (Duverger, 
1980, pp. 324-333) que evoluíram consoan-
te a sorte dos seus chefes; e, na esquerda, 
os Reformistas e os Republicanos, uns e 
outros ligados na medida em que parte dos 
Reformistas esteve na origem do Partido 
Republicano. 
O artigo identificou os graus principais por 
que passou a construção do sistema parti-
dário desde a vitória liberal de 1834: a divi-
são direita-esquerda, desde logo; o consen-
so sobre as leis fundamentais, em 1852; e a 
consolidação do bipartidarismo e a aceita-
ção geral do princípio da alternância (ro-
tativismo), em finais dos Anos 70 e inícios 
dos Anos 80. A conquista desses degraus 
foi sobretudo obra da classe política libe-
ral, em interação com os monarcas e com 
a sociedade crescentemente politizada: o 
consenso de 1852, depois de ser imposto 
à rainha D. Maria II, serviu para nele D. 
Pedro V promover as primeiras transições 
pacíficas de governo que deram início ao 
rotativismo; e a consolidação do rotativis-
mo bipartidário foi alcançada pela pressão 
conjunta da opinião pública urbana e do 
partido rotativo mais próximo da sobera-
nia da nação (Progressista) contra alguma 
resistência do monarca e do partido rota-
tivo mais próximo da soberania régia (Re-
generador). 
Os reinados de D. Luís (1862-89) e de D. 
Carlos (1889-1908) foram os mais repre-
sentativos dos contrastes entre as fases 
de construção e de declínio do sistema: as 
interações no triângulo monarca-partidos-
-sociedade evoluindo em relativa harmonia 
para reforço dos partidos e da soberania 
da nação, no primeiro, ou evoluindo em 
confronto para reforço da soberania do 
monarca, no segundo; as dissoluções par-
lamentares usadas com mais moderação 
e isenção, no primeiro, ou com excesso e 
parcialismo, no segundo; as reformas em 

“Com o fim do regime 
monárquico findou o sis-
tema partidário do rota-
tivismo. Mas o padrão 
de alternância desse pri-
meiro sistema perma-
nece em grande medida 
no atual regime demo-
crático, tendo presente 
algumas diferenças im-
portantes, a começar na 
eleição do chefe do Es-
tado pela Nação. Outra 
diferença está no sufrá-
gio eleitoral que mudou 
para a representação 
proporcional tornando 
mais difícil a maioria 
absoluta e sustentando 
um «pluralismo mode-
rado»”

Quadro 3 - Permanência dos partidos no Governo (1851-1890-1910)

Histórico/Progressista Regenerador Outros
1851-1890 173 meses = 37,3% 242 meses = 52,1% 49 meses = 10,6%
1890-1910   75 meses = 30,1 % 126 meses = 50,6% 48 meses = 19,3%
Total 248 meses = 34,8 % 368 meses = 51,6 % 97 meses = 13,6%
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geral aprovadas no Parlamento e tenden-
tes a equilibrar o poder legislativo com o 
executivo, no primeiro, ou aprovadas por 
decretos ditatoriais e tendentes a submeter 
o poder legislativo aos poderes régio e exe-
cutivo, no segundo.
Portugal manteve-se a par dos países eu-
ropeus próximos, nos quais a construção 
do sistema partidário decorreu na segunda 
metade do século XIX (Duverger, 1980, 
pp. 19-20; Evans, 2018, p. 352). E integrou-
-se na «primeira vaga de democratização» 
definida por Huntington, satisfazendo os 
critérios de ter o direito de voto alarga-
do a pelo menos 50% dos homens adultos 
(entre 1878 e 1895) e ter o poder executivo 
responsável perante o Parlamento (Hun-
tington, 1993, pp. 16-17; Freire, 2012, pp. 
260-262). Na fase de declínio, no entanto, 
a desvalorização parlamentar e sobretudo 
a drástica redução do direito de voto em 
1895 deixaram o país em contracorrente 
com a Europa quando vários países ado-
taram o sufrágio universal masculino (Al-
meida, 2012, p. 21). Donde resultou o en-
fraquecimento quer do sistema partidário 
quer da sociedade, na relação com o poder 
régio, o que favoreceu a atração da popula-
ção de Lisboa para o republicanismo.
Desde a década de 1880 o Partido Republi-
cano foi olhado com atenção bastante para 
influir nomeadamente na legislação eleito-
ral. E embora transportasse a convicção, 
partilhada por muitos monárquicos, de an-
tecipar o futuro regime político, não assus-
tava realmente, enquanto respeitava um 
caminho eleitoral e quando poucas condi-
ções havia para a revolução. E só depois do 
regicídio, perante o colapso da Monarquia, 
adquiriu verdadeira força de intimidação e 
assumiu a linha revolucionária que o levou 
ao poder.
Num contexto de crise geral, ao procurar 
«o bem do meu país», D. Carlos entendeu 
alterar o velho rotativismo. Mas pode ter-
-se equivocado sobre duas questões es-
senciais: a da importância do rotativismo 
que, como escreveu Carvalho (1935, p. 
402), assegurou um período de paz pública 
e de progresso do país e de cujo «desgaste 
e ruína» resultou «a agonia e a morte da 
Monarquia Constitucional»; e a do seu pró-

prio poder régio, pois em vez de se apoiar 
num dos grandes partidos do sistema para 
afrontar o outro, como fez D. Maria II 
apoiando o cabralismo e ele mesmo fez na 
ditadura de 1894-95, resolveu afrontar si-
multaneamente os dois grandes partidos 
apoiando-se num grupo menor. Sem lhe 
negar as qualidades (Sardica, 2013, pp. 
205-224), parece ter-lhe faltado objetivi-
dade na avaliação do próprio poder, entre 
as «qualidades decisivas para um político 
ter o direito a pôr a mão no leme da Histó-
ria» (Weber, 1979, pp. 144-148).
Com o fim do regime monárquico findou o 
sistema partidário do rotativismo. Mas o 
padrão de alternância desse primeiro siste-
ma permanece em grande medida no atual 
regime democrático, tendo presente algu-
mas diferenças importantes, a começar na 
eleição do chefe do Estado pela Nação. Ou-
tra diferença está no sufrágio eleitoral que 
mudou para a representação proporcional 
tornando mais difícil a maioria absoluta e 
sustentando um «pluralismo moderado» 
(Sartori, 2011, pp. 259-261), no qual dois 
partidos principais vão alternando (um de 
centro-direita e outro de centro-esquerda) 
em governos monopartidários ou liderando 
coligações. Uma terceira grande diferença 
está na própria sociedade, que evoluiu até 
aos nossos dias (nos níveis de alfabetiza-
ção, de urbanização, de classe média, de 
comunicações, etc.), ao ponto de ser capaz, 
de por si só, gerar alternância, dispensando 
uma intervenção como era a do monarca.
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